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RESPONSÁVEIS/PARTES: EUGÊNIO SPENGLER;JOSÉ GERALDO DOS REIS SANTOS

ORIGEM: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE (SEMA)

PARECER N° 000657/2018

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo

do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no período de 01/01 a 30/06/2017, envolvendo

a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), com o objetivo promover o acompanhamento de

convênios e outros ajustes celebrados pela referida Unidade Jurisdicionada.

Feita  a  análise,  a  4a CCE  emitiu  o  relatório  auditorial  (Ref.1953641-1/30),

apontando, em resumo, as seguintes irregularidades:
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Ato contínuo, o i.  Conselheiro Relator determinou (Ref.1954012-1) a notificação

dos agentes públicos apontados no relatório auditorial (Ref.1953641-30), in verbis:

Despacho (Ref.1954012-1):
À  GECON  para  expedir  as  notificações  solicitadas  pela  4ªCCE-A
(Ref.1953641):  “Considerando  o  direito  constitucional  da  ampla  defesa,
sugerimos  notificar,  por  conta  do  período  auditado,  os  Secretários  da
SEMA, 1) Eugênio Spengler e 2) José Geraldo dos Reis Santos, o Diretor
Geral da Secretaria, 3) Jabson Machado Prado, os Superintendentes da
Superintendência de Politicas e Planejamento Ambientais – SPA, 4) Edison
Ribeiro dos Santos e 5) Aderbal de Castro Meira Fillho, as Coordenadoras
do Fundo de Recursos para o Meio Ambiente – FERFA, 6) Aline Bitencourt
da Silva e 7) Ivana Pitanga Barbuda Trindade, bem como os responsáveis
pelo acompanhamento direto dos convênios, 8) Cristiana Sousa Vieira, 9)
Felipe  Bastos  Lobo  Silva,  10)  Ilyuska  Makárya  Rodrigues  Barbosa,  11)
Isabela Souza Santana, 12) José Hamilton Gonçalves, 13) Luciana Matos
Santa  Rita  e  14)  Luiz  Antônio  Ferraro  Júnior  para  que  apresentem os
esclarecimentos  e/ou  justificativas,  bem  como  adotar  providências
necessárias  para  fazer  as  correções dos fatos  mencionados  no item 5
deste Relatório e evitar a repetição das falhas apontadas. ”:
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Após  serem  devidamente  notificados,  os  seguintes  interessados  apresentaram

manifestação  nos  autos:  Ivana  Pitanga (Coordenadora  de  Gestão  de  Fundos  -

Ref.1980603-1/10);  Felipe Bastos Lobo Silva (Fiscal do convênio – Ref.1989084-1/5);

Luciana Matos Santa Rita (Coordenadora de Pesquisas Sócio Ambientais e Fiscal do

Convênio 006/2013 - Ref.1991901-1/17); Luiz Antônio Ferraro Júnior (Superintendente

da  SEMA -  Ref.1991898-1/9);  Cristiana  Sousa  Vieira (Coordenadora  de  Estudos  e

Pesquisas  Ambientais  e  Fiscal  do  Convênio  006/2013  -  Ref.1991900-1/16);  Isabela

Santana (Fiscal  de  Convênio  -  Ref.1992143-1/3);  Eugênio  Spengler (Secretário  da

SEMA – Ref.1992821-15 e Ref.1992822-1/22); José Hamilton Gonçalves (Responsável

pela emissão do Parecer Financeiro do Convênio – Ref.1993117-1/28);  José Geraldo

dos Reis Santos (ex-Secretário da SEMA – Ref.1993119-1/32); Jabson Machado Prado

(Diretoria Geral – Ref.1993122-1/38), Aderbal de Castro Meira Filho (Superintendente –

Ref.1993155-1/14)  e  Ilyuska  Makárya  Rodrigues  Barbosa (Assessora

Administrativa/Fiscal de Convênio - Ref.1993158-2).

Na sequência,  o  Conselheiro  Relator  determinou o  retorno dos autos  à 4ªCCE

(Ref.2032466-1), conforme despacho:  “Retornem os presentes autos à 4ªCCE-A, tendo

em vista o atendimento das notificações solicitadas (Ref.1953641)”.

Em seguida, no evento Ref.2067995-1/19, a 4ªCCE devolveu os autos ao i. Relator,

com relatório auditorial, expressando o seu opinativo conclusivo:

3 CONCLUSÃO (Ref.2067995-19):
Ante  o  exposto,  exceto  quanto  ao  item  F.1  (Despesas  contabilizadas
indevidamente  na  prestação  de  contas  –  Convênio  nº  011/2014),
concluímos pela ratificação dos demais achados apontados no Relatório
de auditoria (Ref.1953641-7 a 29).

Concluída a instrução processual, o i. Relator determinou o encaminhamento dos

autos (Ref.2068080-1) ao Ministério Público de Contas para fins de análise e emissão de

parecer.

É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO
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Conforme relatado, a 4ª CCE realizou auditoria, no período de janeiro a junho de

2017, com o objetivo promover o acompanhamento de convênios e outros ajustes nas

unidades da Secretaria do Meio Ambiente (SEMA).

Concluída a instrução processual, a unidade técnica, no seu último relatório (Ref.

2067995-1/19), manteve opinativo pela ocorrência das irregularidades, com exceção do

ponto relatado no item  “F.1  (Despesas contabilizadas indevidamente  na prestação de

contas – Convênio nº 011/2014)”.

Ao analisar as provas coligidas aos autos,  em especial  os relatórios auditoriais

(Ref. 1953641 e 2067995) e as informações e documentos apresentados pelos agentes

interessados,  este  Ministério  Público  de Contas  corrobora com as conclusões da  4ª

Coordenadoria de Controle Externo, acrescendo as razões expostas a seguir.

No  que  toca  ao  Convênio  nº  012/20141,  consta  no  relatório  auditorial

irregularidades elencadas nos pontos:  “A.1) Inobservância do plano de trabalho”;

“A.2) Atraso na Prestação de Contas”; e “A.3) Parecer técnico inconclusivo”. Em

relação a esse último, a 4ªCCE destaca que:

Relatório Auditorial (Ref.1953641-10):
Em  14/03/16  foi  emitido  relatório  técnico  pelo  Fiscal  do  Convênio,  Sr.
Felipe Bastos Lobo Silva, que detalhava diversas irregularidades, entre as
quais destacamos:

• Todos os técnicos contratados para a execução do objeto haviam sido
exonerados,  sem  que  o  assunto  fosse  discutido  ou  comunicado  à
Concedente;
•  O Convenente não tinha se pronunciado sobre uma notificação de
21/01/16  e  outra  de  25/01/15,  que  solicitavam  complementação  de
informações;
• Ausência injustificada de equipamentos cedidos por meio do convênio
na sede do Consórcio; e
•  Relatório  fornecido  pela  convenente  entregue  de  maneira  parcial
(relatando apenas a atividade de 2 dos 3 técnicos), sem a assinatura
destes  e  em  descontinuidade  com  o  último  relatório  até  então
apresentado. (destaque nosso)

Nesse  contexto,  a  4ªCCE relata  que,  mesmo após  a  SEMA ter  notificado,  em

12/04/16, a entidade convenente (Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território

1Relatório  de  Auditoria  (Ref.1953641-7):  Convênio  nº  012/2014  –  Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável do Território do Vale do Jiquiriçá (CONVALE) – Sede em Maracás-BA. O Convênio nº 012/2014
foi assinado em 03/07/2014, para vigorar, inicialmente, por 24 meses, sendo posteriormente prorrogado até
02/07/2017 (1º termo aditivo)
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do Vale do Jiquiriçá  -  CONVALE),  “(...)  não identificamos,  nos autos  do processo de

prestação  de  contas,  a  resposta  do  Consórcio”  (Ref.1953641-10).  Nos  parágrafos

seguintes, a 4ªCCE reforça ainda que “A resposta apresentada pelo Gestor não se presta

a esclarecer o quanto solicitado,  pois não é possível,  com base na justificativa dada,

inferir o cumprimento das atividades descritas no Plano de Trabalho” (Ref.1953641-11).

No relatório auditorial conclusivo (Ref.2067995-4/5), a 4ªCCE destaca, por fim, que

embora tanto  o fiscal  do convênio quanto os Gestores da SEMA tenham concordado

sobre a necessidade de instauração de Tomada de Contas, tal medida não foi adotada,

visto que a entidade convenente apresentou, ainda que extemporaneamente, a prestação

de contas parcial no dia 02/05/2018.

Diante desse cenário, não havendo esclarecimento por parte da SEMA quanto ao

saneamento das irregularidades identificadas, entende este Parquet de Contas que cabe

a expedição de  determinação à referida secretaria para que proceda à instauração da

Tomada  de  Contas  do  Convênio  nº  012/2014,  tendo  em  vista  o  conjunto  de

irregularidades evidenciados pela 4ªCCE durante sua execução, remetendo os autos a

essa egrégia Corte em até 120 (cento e vinte) dias a partir da sua instauração, nos termos

do art. 7ª da Resolução n.° 144/2013 c/c art. 31, §3°, da Resolução n.° 149/2017, ambas

do TCE-Ba.

Resolução n.° 144/2013 do TCE-Ba:
Art.  7°  Se  o  convenente  não  apresentar  a  prestação  de  contas
devidamente  formalizada  ou  não  sanar  as  irregularidades  identificadas
pela  Administração,  deverá  a  autoridade  administrativa  competente
instaurar, em até 60 (sessenta) dias contados do prazo estabelecido
no art.  9°  desta Resolução,  a necessária tomada de contas,  com a
nomeação da comissão responsável, nos moldes estabelecidos no art. 11,
§3°  da  Lei  Complementar  n°  05/1991  e  no  art.  127  da  Resolução  nº
18/1992 (RITCE-BA). (grifos nosso)

Resolução n.° 149/2017
Art. 31. (...)
§3º Os processos de tomadas de contas, em qualquer hipótese, deverão
ser concluídos e remetidos, em até 120 (cento e vinte), ao TCE/BA para
exame e julgamento, não se aplicando o disposto no caput.

Em relação ao Convênio nº 006/20132, a 4ªCCE, ao demonstrar as irregularidades

2Relatório Auditorial (Ref.1953641-23): Convênio nº 006/2013, celebrado entre a SEMA e a Fundação de
Amparo  à  Pesquisa  do  Estado  da  Bahia  (FAPESB),  em  12/12/13,  no  valor  de  R$3.900.000,00
(R$2.745.000,00  pela  SEMA e  R$1.155.000,00  da  FAPESB)  tendo  por  objeto  “o  estabelecimento  de

5

Parecer do Ministério Público nº000657/2018 Ref.2095442-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
2N

T
K

Y
O

D
E

Y



evidenciadas no relatório auditorial (Ref.1953641), destacou no item “H.1) Aprovação de

prestação de contas irregular” que:

Relatório Auditorial (Ref.1953641-27):
(...) a SEMA, além de não ter cobrado, tempestivamente, da FAPESB os
Relatórios Técnicos de Acompanhamento no prazo, deixou de emitir seus
Relatórios Técnico e Financeiro nos moldes estabelecidos pela Resolução
nº 144/2013, do TCE/BA. Frise-se, ainda,  que a Secretaria não deveria
ter  opinado  pela  aprovação  do  Relatório  Técnico  de
Acompanhamento  da  FAPESB,  de  02/08/16,  nem  considerado  a
prestação de contas do Convênio  contabilmente regular, visto que
oito projetos ainda não haviam prestado contas. (grifo nosso)

Já  no  item  “H.2)  Inconformidades  em  prestações  de  contas  de  projetos  de

pesquisadores”, a 4ªCCE chama a atenção para o fato de que os controles internos da

SEMA  e  da  FAPESB  não  identificaram  diversas  irregularidades  na  documentação

apresentada pelos pesquisadores do projeto, conforme sumarizado no seguinte quadro

(Ref.1953641-28):

A partir dos pontos auditoriais destacados acima, a 4ªCCE deixa evidente as falhas

no controle interno da SEMA, no que toca à fiscalização do referido convênio. Além disso,

parceria formal para a concessão de apoio a Projetos de Redes de Pesquisa Ambiental, visando ampliar o
conhecimento sobre a biodiversidade e o funcionamento dos ecossistemas e biomas, ante os impactos
resultantes de alteração antrópicas e climáticas na Bahia”, com vigência final estendida até 11/12/18.
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apesar do indicativo de possível dano ao erário, a exemplo do achado referente ao projeto

de pesquisa da Sra. Mércia Patrícia Pereira Silva, que não comprovou a devolução de R$

28.056,00 ou a sua respectiva prestação de contas (conforme retratado na tabela acima),

a  4ªCCE  consignou  que,  “(...)  até  o  final  desta  diligência,  não  temos  notícia  do

saneamento das irregularidades ou da instauração de tomadas de contas do convênio

com a FAPESB” (Ref.2067995-19).

Ao  cotejar  os  achados  auditoriais  em  tela,  verifica-se  que  as  irregularidades

pontuadas  pela  4ªCCE  não  foram  sanadas  ou  prestadas  informações  mínimas  que

pudessem mitigar tais achados.

Nesse contexto, considerando que o prazo de vigência do convênio está próximo

do seu encerramento, previsto para o dia 11/12/2018, entende este Ministério Público de

Contas que cabe a expedição de determinação à SEMA para que promova as medidas

administrativas  necessárias para sanear  as irregularidades em apreço,  com base nos

prazos previstos  nos arts.  7º  e  9º  da  Resolução n.°  144/2013  c/c  o  art.  31,  §3º,  da

Resolução n.° 149/2017 e, em seguida, remeta a prestação ou a tomada de contas do

Convênio nº 006/2013 a essa Corte (com esteio no art.  10 c/c art.  11, §§3º e 4º, da

Resolução  n.°  144/2013),  visto  que,  à  luz  dos  critérios  de  risco,  materialidade  e

relevância, foram evidenciadas, pela 4ªCCE, graves falhas no controle interno da SEMA e

da FAPESB (critério  de risco),  num convênio que tem expectativa de desembolso na

ordem de  R$3.900.000,00 (critério de materialidade).  Por essas razões, ao considerar

esses fatores em conjunto, impende, então, ao nosso juízo, que essa Casa de Controle

Externo promova a análise das contas do referido convênio, oportunidade na qual serão

aprofundados  os  exames auditoriais,  bem como franqueado  ao  gestor  responsável  à

época  exercer  o  seu  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  podendo,  então,  ser

prolatado juízo de mérito.

Resolução n.° 144/2013:
Art.  7°  Se  o  convenente  não  apresentar  a  prestação  de  contas
devidamente  formalizada  ou  não  sanar  as  irregularidades  identificadas
pela  Administração,  deverá  a  autoridade  administrativa  competente
instaurar, em até 60 (sessenta) dias contados do prazo estabelecido no
art.  9°  desta  Resolução,  a  necessária  tomada  de  contas,  com  a
nomeação da comissão responsável, nos moldes estabelecidos no art. 11,
§  3°  da  Lei  Complementar  n°  05/1991  e  no  art.  127  da  Resolução  nº
18/1992 (RITCE-BA).
[...]
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Art. 9° As entidades públicas e privadas que receberem recursos estaduais
prestarão  contas  aos  órgãos  da  administração  direta  ou  entidades  da
administração  indireta  que  lhes  repassaram  os  fundos,  dentro  de  30
(trinta) dias do prazo final da aplicação de cada parcela ou do término
da vigência estabelecido pelo respectivo convênio.

Art.  10.  Os processos de prestação de contas e de tomada de contas,
devidamente  formalizados,  serão  mantidos  sob  a  guarda  e
responsabilidade do órgão repassador, para exame oportuno pelos órgãos
de controle interno e externo, durante o prazo previsto no art.  9°,  § 1°,
desta Resolução,  devendo ser remetidos ao Tribunal de Contas somente
mediante  requerimento  de  seus  órgãos ou  de  integrante  da  equipe
auditorial nomeada por ordem de serviço.

Art.  11.  Os  planos  anuais  de  diretrizes  deste  Tribunal  estabelecerão
critérios para a seleção amostral e premissas específicas para a auditoria
em  prestações  de  contas  de  convênios  e  instrumentos  congêneres,
podendo  fazer  distinção  entre  os  exames  a  serem  realizados  nos
processos mantidos nos órgãos ou entidades e naqueles já autuados no
Tribunal para julgamento pela Segunda Câmara.
[...]
§  3°  A  indicação  de  convênios  e  instrumentos  congêneres  a  serem
remetidos para instrução e julgamento no Tribunal de Contas decorrerá de
triagem  realizada  a  partir  do  resultado  dos  exames  auditoriais,  ou
diretamente da seleção amostraI estabelecida segundo critérios de risco,
materialidade e relevância.

§ 4°  A qualquer  tempo,  o  Pleno do Tribunal  ou a Segunda Câmara
poderão determinar o atendimento de outras premissas ou critérios para a
seleção  amostraI  de  convênios  e  instrumentos  congêneres  que  não
tenham sido originariamente previstos nos planos anuais de diretrizes do
Tribunal.

Resolução n.° 149/2017
Art. 31. (...)
§3º Os processos de tomadas de contas, em qualquer hipótese, deverão
ser concluídos e remetidos, em até 120 (cento e vinte), ao TCE/BA para
exame e julgamento, não se aplicando o disposto no caput.

Por fim, que seja expedida recomendação ao atual Dirigente Máximo da SEMA no

sentido de que adote as medidas administrativas necessárias para correção das falhas e

inconsistências  apontadas  nos  relatórios  auditorias  (Ref.1953641  e  Ref.2067995),

cuidando, ainda, que sejam envidados esforços para aprimorar os seus mecanismos de

controle interno, com vista a mitigar ou eliminar as deficiências evidenciadas durante a

fiscalização e execução dos convênios celebrados.

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal
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de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada do  presente  processo  auditorial  a  prestação  de

contas  da Secretaria  do  Meio  Ambiente  (SEMA), referentes  ao

exercício de 2017;

b) pela expedição de determinação à SEMA para que:

b.1) promova a instauração da Tomada de Contas do Convênio nº

012/2014,  tendo  em  vista  o  conjunto  de  irregularidades

evidenciados  pela  4ªCCE  durante  a  execução  referido

convênio  e  na  sua  respectiva  prestação  de  contas,

remetendo os autos a esse egrégio Tribunal de Contas em

até 120 (cento e vinte) dias a partir da sua instauração, nos

termos do art. 7ª da Resolução n.° 144/2013 do TCE-Ba c/c

art. 31, §3°, da Resolução n.° 149/2017 do TCE-Ba;

b.2) promova as medidas administrativas necessárias para sanear

as irregularidades identificadas nos relatórios técnicos (Ref.

1953641 e 2067995),  com base nos prazos previstos no

art. 7º e 9º da Resolução n.° 144/2013 c/c o art. 31, §3º, da

Resolução  n.°  149/2017  e,  em  seguida,  remeta  a

prestação  ou  a  tomada  de  contas  do  Convênio  nº

006/2013 a essa Corte de Contas (com esteio no art. 10 c/c

art. 11, §§3º e 4º, da Resolução n.° 144/2013), visto que, à

luz dos critérios de risco, materialidade e relevância, foram

evidenciadas,  pela  4ªCCE,  graves  falhas  no  controle

interno  da  SEMA e  da  FAPESB  (critério  de  risco),  num

convênio que tem expectativa de desembolso na ordem de

R$3.900.000,00 (critério de materialidade).

c) pela expedição de recomendação ao atual Dirigente Máximo da

SEMA  no  sentido  de  que  adote  as  medidas  administrativas

necessárias para correção das falhas e inconsistências apontadas

nos relatórios auditorias (Ref.1953641 e Ref.2067995), cuidando,

ainda,  que  sejam  envidados  esforços  para  aprimorar  os  seus

mecanismos de controle interno, com vista a mitigar ou eliminar

as deficiências evidenciadas durante a fiscalização e execução
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dos convênios celebrados.

d) pela  deliberação  no  sentido  de  que  a  4ªCCE  faça  o

monitoramento das determinações expedidas à SEMA;

É o parecer.

Salvador, 08 de outubro de 2018.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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